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Parecer nº 377, de 2022
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7915, de 2021
1 - RELATÓRIO
Cuida-se de Representação formulada pelo Deputado Gil Diniz, contra a Deputada Érica Malunguinho, por alegação de quebra de decoro parlamentar.
Defende o Deputado Representante, em apartada síntese, que a nobre Deputada Érica Malunguinho, em 28 de julho de 2021, divulgou, por meio de suas redes sociais, Twitter e Instagram, manifestação de solidariedade aos detidos no dia 14 de julho de 2021, sábado, que atearam fogo na estátua de Borba Gato, em Santo Amaro, na zona sul da cidade de São Paulo.
Segundo o Representante, a atitude da Deputada Érica Malunguinho, “é não apenas imoral, como uma desonra ao mandato, configura flagrante quebra de decoro parlamentar e violação ao Código de Ética e Decoro Parlamentar (...)”, fls. 05.
A Representação foi instruída com o pedido (fls. 02 a 10), e prints das publicações das redes sociais da Representada e links de vídeo do Youtube. Ao final requereu o recebimento da representação e a instauração de processo disciplinar com a decretação das penalidades previstas nos artigos 7º, 8º e 9º do Código de Ética e Decoro Parlamentar.
O Representante discorre sobre a conduta do grupo Revolução Periférica, no episódio à estátua de Borba Gato e explora matérias divulgadas na imprensa. Fundamenta o atentado praticado pela Revolução Periférica, nos termos da Lei 7.170, de 14 de dezembro de 1983, que define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, e sugere que as publicações da Deputada Érica Malunguinho nas redes sociais, de apoio ao Grupo, configurariam apologia ao crime.
Ao final pede que a Deputada seja responsabilizada pela sua conduta e punida nos termos do art. 7º, 8º e 9º, do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa.
Admitida a Representação em 23 de novembro de 2021 e instaurado o processo, tendo sido, então, designado este membro para a função de Relator, passamos a fazê-lo.
É o Relatório.
2 - DA DEFESA PRÉVIA
Em sua defesa prévia, a Representada, por meio de sua advogada, apresentou manifestação (fls. 28 a 35) e, preliminarmente, alegou inépcia da Representação por ausência de descrição minuciosa dos fatos, e antes de propugnar pela improcedência das alegações do Representante, asseverou acerca da representatividade da Deputada Érica Malunguinho, como a primeira mulher trans a ser eleita para o Parlamento Paulista, em 180 anos desta Casa Legislativa.
Fez um arrazoado da vida da Deputada Representada, como mulher negra, nascida e criada no Estado de Pernambuco, professora, mestra em Estética e História da Arte pela Universidade de São Paulo e que é uma parlamentar com um histórico em defesa dos Direitos Humanos e com as pessoas em situação de precariedade social.
Em relação aos fatos imputados à Representada, a Defesa Prévia sustenta que a Representação tem por objetivo tipificar a conduta da Representada por meio de meras acusações, que não esclarecem de forma adequada que ações incidem em quebra de ética e decoro parlamentar.
Afirma que, em sede de processo preliminar no direito administrativo, é imperioso que “a acusação seja certa, objetiva, circunstanciada e que o fato imputado à parlamentar esteja subsumido a um tipo legalmente previsto, decorrente de tais exigências dos princípios da legalidade e da segurança jurídica.”
Logo, ressalta que a acusação não pode ser genérica, tal como descrita na inicial, sob o gravame de contrariar o princípio da legalidade (art. 37, CF e o art. 5º, II, CF) e o princípio da dignidade da pessoa humana (art 1º, II da CF), o que pressupõe a nulidade do processo ético.
Pede, assim, a declaração da inépcia da Representação, com a extinção do feito e arquivamento do processo em epígrafe.
3 - DO MÉRITO
Em sua defesa de Mérito, a Representada expõe a sua inconformidade e repúdio às condutas descritas na Representação.
Alega que a Constituição Federal, o Regimento Interno e o Código de Ética e Decoro Parlamentar, definem de forma clara e precisa situações de cassação de perda de mandato, advertência, censura e perda temporária do exercício de mandato e perda parlamentar, desde que haja conduta inequívoca a frustrar a responsabilidade do cargo de representante do povo.
Ressalta, ainda, que meras acusações não ensejam a aplicação das penalidades previstas na legislação vigente sobre a quebra de Ética e Decoro Parlamentar.
Sobre as postagens publicadas nas redes sociais da Representada, adverte que “tratam-se de manifestações políticas por parte da parlamentar’, para, ao final, destacar que não fez nenhuma apologia ou exaltação de crimes contrários à democracia, à segurança e que, referida denuncia não tem amparo legal e jurídico que justifiquem a quebra da ética e decoro parlamentar.
Por derradeiro, reitera a declaração da inépcia da Representação, com a extinção do feito e arquivamento do processo em epígrafe.
Eis a síntese da defesa.
4 - FUNDAMENTAÇÃO
De início cumpre verificar que os requisitos à admissibilidade da denúncia atendem ao disposto no artigo 17, da Resolução nº 766, de 1994, bem como da Instrução Normativa deste Conselho.
Artigo 17 - Perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer parlamentar, denúncias relativas ao descumprimento, por Deputado, de preceitos contidos no Regimento Interno e nesse Código.
§ 1º - Não será recebida denúncia anônima.
§ 2º - Recebida denúncia, o Conselho promoverá apuração preliminar sumária dos fatos, ouvido o denunciado e providenciadas as diligências que entender necessárias, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3º - Considerada procedente denúncia por fato sujeito a medidas previstas nos artigos 8º e 9º, o Conselho promoverá sua aplicação, nos termos ali estabelecidos. Verificando tratar-se de infrações incluídas entre as hipóteses dos artigos 10 e 11, procederá na forma do artigo 15.
§ 4º - Poderá o Conselho, independentemente de denúncia ou representação, promover a apuração, nos termos deste artigo, de ato ou omissão atribuída a Deputado.
Assim, no que tange aos pressupostos formais de admissibilidade, extrai-se que a denúncia apresentada atende os requisitos mínimos ao seu prosseguimento.
A representação aponta para um pedido de instauração de Processo Disciplinar da conduta da Deputada Erica Malunguinho, por suposto abuso das prerrogativas constitucionais dos membros desta Casa de Leis, nos termos do que dispõe o artigo 17c.c o artigo 15 do Código de Ética deste Parlamento.
A denúncia ressalta que a Deputada teria expressado sua solidariedade ao Grupo Revolução Periférica e ao fazê-lo se posicionou “de forma favorável aos seus atos terroristas e exigir sua libertação”, anexando à representação prints da conta da deputada no Twitter.
É certo que a verificação da quebra de decoro parlamentar, não está expressa em preceito legal e que o mesmo deve ser compreendido como conduta individual exemplar que se espera ser adotada pelos políticos, representantes eleitos de sua sociedade. O que exige deste Conselho de Ética verificar se a suposta prática ao ato atentatório justifica a quebra do decoro, sem desbordar dos parâmetros aceitáveis e que mereça a reprimenda do Colegiado.
E, no caso em apreciação, nomeado que fomos, passo a fazê-lo:
5 - VOTO
No tocante à legitimidade dos fatos relatados na representação, de que a deputada Representada teria violado o Código de Ética e Decoro Parlamentar, nota-se do print das postagens e do acesso às contas de rede social da Deputada Erica Malunguinho o seguinte:
Por meio de suas postagens a Deputada Representada pede a liberdade para Paulo Roberto da Silva Lima, conhecido como “Galo” e sua esposa, Gessica, presos pela justiça paulista pelos atos praticados contra a estátua de Borba Gato, retuita algumas postagens do acusado @galo, faz algumas marcações #LiberdadeParaGaloeGéssica e #SoltaGaloSTJ, e informa que colocou sua equipe jurídica para acompanhar depoimentos do acusado na Delegacia.
Imperioso destacar o liame entre autoria e materialidade nos termos do que dispõe a norma que regula os atos de afronta à Ética e Decoro, Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994 no âmbito desta Casa, em seu artigo 5º, que descreve como irregularidade grave:
Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:
I - O abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembleia Legislativa (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º).
II - A percepção de vantagens indevidas (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º), tais como doações, benefícios ou cortesias de empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas, ressalvados brindes sem valor econômico.
III - A prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos dele decorrentes.
Nota-se que a descrição do que é vedado como prática, não moldura a realidade fática das postagens da Representada por meio de suas redes social.
É fato, que no Parlamento visões e questões controversas podem levar a um enquadramento forma, que pode extrapolar das prerrogativas parlamentares, o que é comum, já que o exercício da liberdade no âmbito do Parlamento é um valor constitucional importante para a democracia. No caso concreto, o controle ético-disciplinar é dirigido a um ato tipicamente político e vinculado, em sua essência, à atividade parlamentar, ou seja, manifestar-se sobre debates de ideias.
A liberdade de expressão e o pluralismo de ideias são valores estruturantes do sistema democrático. A livre discussão, a ampla participação política e o princípio democrático estão interligados com a liberdade de expressão, tendo por objeto não somente a proteção de pensamentos e ideias, mas também opiniões, crenças, realização de juízo de valor e críticas a agentes públicos, no sentido de garantir a real participação dos cidadãos na vida coletiva.
Não há nas postagens da Deputada Erica Malunguinho nenhuma conduta que expressamente propaguem medidas antidemocráticas e que maculam a ética e o decoro parlamentar.
Não é demais, ainda, lembrar que o Supremo Tribunal Federal assim se posicionou sobre essa temática:
(...) Como já decidido em recurso extraordinário com repercussão geral, “as funções parlamentares abrangem, além da elaboração de leis, a fiscalização dos outros Poderes e, de modo ainda mais amplo, o debate de ideias, fundamental para o desenvolvimento da democracia” - RE 600.063, Red. p/ acórdão Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 25.2.2015.
Assim, a luz dos preceitos constitucionais e legais, nítido está, que o ato imputado à Deputada Erica Malunguinho se deu no bojo da estrita atividade parlamentar, o que afasta, a nosso ver, o elemento causa à materialidade típica de afronta aos arts. 2º, II e III e 5º I, Código de Ética e Decoro Parlamentar, considerando-se que a conduta, nem mesmo em tese, se reveste de gravidade para a aplicação da norma disciplinar que rege a Ética e o Decoro, no âmbito desta Casa Legislativa, tampouco os demais preceitos constitucionais e legais apontados na Representação, mas sim de exercício regular do mandato parlamentar.
5 - Conclusão
Diante de todo exposto, e considerando o acima relatado e fundamentado, manifesta-se pela improcedência da Representação formulada no processo RGL 9013/2019, pelo Deputado Gil Diniz, em face da Deputada Erica Malgunguinho, por alegação de quebra de decoro parlamentar, uma vez que não se verifica a concretização dos fatos narrados à ocorrência de qualquer prática que configure infração ético-disciplinar.
Como consequência, não resta outra conclusão, senão a que de que os autos da Representação de nº 7915/2021, seja arquivada, por falta de tipicidade, dando-se ciência às partes envolvidas.
É o parecer.
a) Barros Munhoz – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BARROS MUNHOZ, PROPONDO ARQUIVAMENTO POR FALTA DE TIPICIDADE, DANDO-SE CIÊNCIA ÀS PARTES ENVOLVIDAS. 

Sala da Comissões, em 21/06/2022.
a) Dep. Maria Lúcia Amary - Presidente

Enio Tatto	Favorável ao voto do relator 
Maria Lúcia Amary	Favorável ao voto do relator 
Adalberto Freitas	Favorável ao voto do relator 
Barros Munhoz	Favorável ao voto do relator 
Wellington Moura	Favorável ao voto do relator 
Delegado Olim	Favorável ao voto do relator 
Erica Malunguinho	Abstenção 
Estevam Galvão	Favorável ao voto do relator 
[bookmark: _GoBack]Obs.: A Deputada Érica Malunguinho deixou de votar por ser parte interessada no Processo RGL 7915/2022.
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